PARECER Nº  174,DE 2005.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 223, de 2004.

Através do ofício  GCRMC
 nº 029/04-C, o Sr. Presidente da Primeira Câmara – Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Imprensa Oficial do Estado S/A - IMESP e a Itaú Seguros S/A.

         Publicado o v. Acórdão de fl. 16, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 29 a 1341.

 Tratam os autos de contrato celebrado entre a Imprensa Oficial do Estado S/A - IMESP e a Itaú Seguros S/A para a prestação de serviços securitários, compreendendo o primeiro risco absoluto sobre danos materiais em seus edifícios, equipamentos, móveis, utensílios, instalações, mercadorias em geral, abrangendo incêndio, vendaval e danos elétricos, bem como a cobertura de automóveis, caminhões, utilitários e empilhadeiras, com abrangência de risco total, transporte nacional de cargas, fidelidade nominativa e quebra de vidro.

 Em primeiro lugar, devemos salientar que foi encaminhada para análise a documentação relativa a licitação na modalidade tomada de preços, ao contrato nº 935, celebrado em 13/05/94 e aos termos aditivos de nºs 01, 02, 03 e 04.  

Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas  ao analisar os autos apontaram a ausência do demonstrativo de cálculo da repactuação determinada pela Lei nº 9.069/95; a falta do demonstrativo de cálculo dos reajustes havidos;  a atualização monetária efetuada em desacordo com as normas da Lei nº 9.069/95;  os acréscimos promovidos pelos Termos Aditivos não previstos no edital e a extrapolação do limite legalmente previsto para a majoração do valor do ajuste.

Posteriormente, o Senhor Secretário Diretor-Geral Substituto se manifestou nos autos e acolheu o entendimento da  Procuradoria da Fazenda que exarou parecer pela regularidade da licitação e do contrato e pela ilegalidade das despesas por ferir o princípio da economicidade, determinando as providências contidas nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. Propôs ainda, a aplicação de multa nos termos do inciso II, do artigo 104 do mesmo diploma legal, em virtude da ocorrência de infração à norma legal e regulamentar.

  O Senhor José Laury Miskulin, Substituto de Conselheiro,  em sua decisão  se posicionou de forma diversa dos órgãos instrutivos do Tribunal de Contas e entendeu que as providências adotadas  pelo IMESP com relação a repactuação foram absolutamente corretas. Alegou que o contrato tratava de negócio subordinado à disciplina jurídica especial, possuindo peculiaridades que não poderiam deixar de ser consideradas naquele momento.

  Acrescentou ainda que apesar da repercussão financeira do acréscimo que decorreu do 3º termo aditivo estar em conformidade com legislação que trata da matéria, não se poderia admitir a cobertura de uma nova modalidade de seguro como foi proposto, uma vez que se destinava a fim diverso daquele que propunha a licitação realizada pela IMESP, fato que acabou inviabilizando também o 4º termo aditivo por ser acessório. 

A Imprensa Oficial do Estado juntou nos autos seu Recurso Ordinário, de fls. 542/564, alegando que os termos aditivos de nºs 03 e 04 não trouxeram nenhum prejuízo à Administração. Pelo contrário, a intenção do IMESP foi dar maior segurança ao patrimônio sob sua responsabilidade, com um contrato de seguro que pudesse garantir o valor real de mercado do bem a ser segurado, pois qualquer diferença em caso de sinistro poderia causar prejuízo à Administração, configurando caso de improbidade administrativa.

A Primeira Câmara, em sessão de 19 de novembro de 2002, conheceu o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, ficando mantido o acórdão recorrido.

A Imprensa Oficial do Estado inconformada com a decisão da Primeira Câmara apresentou Embargos de Declaração, alegando que a inclusão de um ramo de seguro no mesmo contrato poderia simplificar a forma de contratação em favor de maior eficácia do conteúdo e de forma menos onerosa para a Administração, além de garantir maior rapidez na cobertura e propiciar a vantagem econômica apresentada pela Seguradora já contratada em termos do prêmio do seguro  levando-se em conta, também, a garantia da segurança oferecida na cobertura pelo seguro de Acidentes Pessoais Coletivos. 

Por fim, a Primeira Câmara, em sessão de 21 de outubro de 2003, ao examinar os Embargos de Declaração e quanto ao mérito a vista do voto do relator,  rejeitou-os, mantendo o acórdão recorrido.

                                      Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

          Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão: 

          a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do relatório; e

           b – arquivamento dos autos.

         É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado, o Ministério Público e arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 22/2/2005
a) Enio Tatto – Presidente
Roberto Engler – Mário Reali – Havanir Nimtz – Vitor Sapienza – Enio Tatto
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